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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECUSA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO DE MOLÉSTIA COM RADIOTERAPIA PELO MÉTODO IMRT. 
DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA RECUSA INDEVIDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as operadoras 
de plano de saúde possuem o dever de cobertura de exames, procedimentos ou medicamentos 
utilizados em tratamento contra o câncer, como no caso dos autos, bem como a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, nessas hipóteses, é desinfluente à análise da 
obrigatoriedade de custeio.
2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento ficto/implícito.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de prequestionamento 
impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na alínea c do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 03 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECUSA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO DE MOLÉSTIA COM RADIOTERAPIA PELO MÉTODO IMRT. 
DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA RECUSA INDEVIDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as operadoras 
de plano de saúde possuem o dever de cobertura de exames, procedimentos ou medicamentos 
utilizados em tratamento contra o câncer, como no caso dos autos, bem como a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, nessas hipóteses, é desinfluente à análise da 
obrigatoriedade de custeio.
2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento ficto/implícito.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de prequestionamento 
impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na alínea c do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Postal Saúde - Caixa de 
Assistência e Saúde dos Empregados dos Correios contra decisão monocrática desta 
relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 631):

 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. 
TRATAMENTO DE MOLÉSTIA COM RADIOTERAPIA PELO MÉTODO 
IMRT. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA 
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RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, reitera que o Tribunal de Justiça de São Paulo teria afrontado os 
arts. 10, § 4º, da Lei 9.656/98 e 421 e 422 do CC/2002, além de ter deixado de 
observar a tese firmada por esta Corte no REsp n. 1.733.013/PR o qual entendeu pela 
taxatividade do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS.

Aduz ainda pela inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356/STF, em razão da 
ocorrência do prequestionamento implícito.

Defende também o afastamento da Súmula 83/STJ, tendo em vista a 
divergência jurisprudencial no sentido de que a mera negativa de cobertura, somente 
configura dano moral quanto sua recusa indevida piorar a situação clínica do 
beneficiário, o que não ocorreu na espécie.

Impugnação apresentada às fls. 659-691 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme consignado 
na decisão de fls. 631-639 (e-STJ), a controvérsia do presente recurso refere-se à 
obrigatoriedade, ou não, de custeio de tratamento indicado pelo médico assistente da 
parte autora.

Dito isso, a Corte de origem reconheceu a ocorrência de recusa injustificada, 
por parte da operadora do plano de saúde, da cobertura do tratamento da moléstia com 
a radioterapia pelo método IMRT prescrito para diagnóstico e tratamento adequado da 
doença oncológica que acometia a parte beneficiária (neoplasia maligna de próstata), 
com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 559-564 - sem grifo no original):

 
A discussão cinge-se sobre a natureza do Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), se meramente exemplificativo ou taxativo.
Com efeito, a questão do rol de procedimentos obrigatórios foi submetida à 
apreciação da Segunda Turma do C. Superior Tribunal de Justiça (EREsp n. 
1.889.704/SP, DJe 03.08.2022), que entendeu ser “o Rol de Procedimentos 
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e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo”, e foram 
estabelecidas, na mesma oportunidade, condicionantes para autorização de 
cobertura de procedimento recomendado pelo médico assistente, 
notadamente quando não houver substituto terapêutico ou quando 
esgotados os procedimentos previstos pela ANS.
Assim, foram fixadas as seguintes teses pela Corte Superior: “1 - o Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a 
operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, 
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é 
possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo 
substituto terapêutico ou estando esgotados os procedimentos do Rol da 
ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a cobertura do tratamento 
indicado pelo médico ou odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido 
indeferida expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol 
da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz 
da medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos 
técnicos de renome nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) 
seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado 
com entes ou pessoas com expertise na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS”.
O autor é portador de neoplasia maligna de próstata e, conforme relatório da 
médica assistente, Dra. Lívia Fernandes (fls. 34), especialista na área 
respectiva, o paciente “já foi submetido à cirurgia e apresenta aumento de 
PSA. Para controle da doença, o mesmo necessita no momento de 
radioterapia com finalidade de resgate. Pela literatura mundial, a técnica 
mais adequada para poupar reto e bexiga evitando efeitos colaterais da 
radioterapia é a técnica de radioterapia com intensidade modulada (IMRT). 
Para tanto, solicito autorização para tratá-lo com procedimento radioterapia 
IMRT para tumor de próstata, código TUSS=41203054” (g/n).
Assim, a despeito da ausência de previsão de radioterapia com intensidade 
modulada IMRT no rol taxativo de procedimentos obrigatórios da ANS, 
consta do relatório médico a justificativa técnica para seu custeio, fundada na 
eficácia do tratamento, no sentido de reduzir os efeitos adversos da 
exposição da radiação aos órgãos sadios adjacentes, como reto e bexiga.
E, em nenhum momento a ré indicou a existência de terapia substituto 
igualmente eficaz já incorporado ao rol da ANS apto a oferecer menores 
efeitos colaterais e melhor qualidade de vida do paciente.
Ademais, a questão restou superada com o advento da nº Lei 14.454/22 
(22.09.2022), que alterou a Lei de Planos de Saúde, para consignar 
expressamente que o Rol da ANS não é taxativo, constituindo apenas 
“referência básica para os planos privados de assistência à saúde 
contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 e para os contratos adaptados”, 
dispondo o quanto segue:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe 
sobre os planos privados de assistência à saúde, para estabelecer critérios 
que permitam a cobertura de exames ou tratamentos de saúde que não 
estão incluídos no rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar.
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Art. 2º A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
Art. 1º Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito 
privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade e, 
simultaneamente, das disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), adotando-se, para fins de 
aplicação das normas aqui estabelecidas, as seguintes definições:
(...)
Art. 10 (...)
§ 4º A amplitude das coberturas no âmbito da saúde suplementar, inclusive 
de transplantes e de procedimentos de alta complexidade, será estabelecida 
em norma editada pela ANS, que publicará rol de procedimentos e eventos 
em saúde suplementar, atualizado a cada incorporação.
(...)
§ 12. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar, atualizado 
pela ANS a cada nova incorporação, constitui a referência básica para os 
planos privados de assistência à saúde contratados a partir de 1º de janeiro 
de 1999 e para os contratos adaptados a esta Lei e fixa as diretrizes de 
atenção à saúde.
§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou 
odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 
deste artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de 
assistência à saúde, desde que:
I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em 
evidências científicas e plano terapêutico; ou
II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação 
de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que 
tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus 
nacionais”.
O caso dos autos se insere na hipótese disposta no inciso I, § 13, artigo 10 
da Lei de nº 9.656/98, alterada pela Lei nº 14.454/22, pois a radioterapia 
IMRT foi indicada por profissional especialista, o qual detém conhecimento 
técnico imprescindível da necessidade de realização da radioterapia por 
método IMRT, por ser de técnica de maior precisão, e poupa os tecidos 
sadios adjacentes dos efeitos colaterais da radiação.
E este E. Tribunal reconhece o dever de cobertura da radioterapia IMRT:
(...)
Necessário ressaltar que embora as entidades de autogestão constituam 
sistemas fechados, e não uma operadora de saúde aberta ao mercado em 
geral, mas apenas a um grupo restrito de beneficiários, e que não visam ao 
lucro, tais fatos não são suficientes para autorizar qualquer limitação ou 
exclusão contratual.
Assim, uma vez que a ré oferece aos seus participantes e dependentes, 
plano de saúde mediante remuneração, ainda que não tenha fins lucrativos e 
independentemente da incidência das normas consumeristas, deve oferecer 
o tratamento indispensável aos usuários, sob pena de incorrer em verdadeira 
restrição de direito e inviabilizar o objeto do próprio contrato, qual seja, a 
prevenção da doença e a recuperação, manutenção e reabilitação da saúde 
do beneficiário.
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Em conclusão, de rigor a manutenção do acórdão de fls. 311/317, que 
condenou a ré ao custeio da radioterapia por método IMRT e em danos 
morais.
 

Dessa maneira, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido 
de que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de exames, 
procedimentos ou medicamentos utilizados em tratamento contra o câncer, como no 
caso dos autos, bem como a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, 
nessas hipóteses, é desinfluente à análise da obrigatoriedade de custeio.

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
EVIDENCIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. ABLAÇÃO POR MICRO-ONDAS. PACIENTE EM 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de cerceamento 
do direito de defesa, consignando que "o conjunto probatório carreado nos 
autos era suficiente para a formação do convencimento da Magistrada 
sentenciante, que dispunha de elementos suficientes a formar sua 
convicção, sendo desnecessária a realização de prova técnica". A pretensão 
de modificar o entendimento firmado, quanto ao cerceamento do direito de 
defesa, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
6. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado 
pelo médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o 
segurado.
7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
2.076.263/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023 - sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR. RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à 
análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer, hipótese 
em que a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é 
obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, 
DJe de 21/2/2022).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de danos 
morais indenizáveis. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
5. Não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo TJRJ em 
R$ 10.000,00.
Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.210.504/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023 
- sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 355, 
I, 357, § 8º, 370, CAPUT, 408, PARÁGRAFO ÚNICO, E 464, TODOS DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PET-
SCAN. PRESCRIÇÃO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. 
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RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidência das Súmulas 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese 
em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Precedentes.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.297.224/RJ, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023 
- sem grifo no original)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PET-CT OU 
PET-SCAN. PRESCRITO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE 
CÂNCER. RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. LIMITAÇÃO TERRITORIAL DA 
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO REAFIRMADO PELA 
CORTE ESPECIAL DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de saúde deve custear o 
tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as operadoras não 
podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao 
beneficiário para garantir sua saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que 
tal não é obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos da 
ANS.
3. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, a eg. Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo. Em tal precedente, contudo, fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido 
rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
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para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz 
na resolução da ANS (AgInt no REsp 1.949.270/SP, relator Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
4. A Corte Especial do STJ reafirmou ser indevido limitar a eficácia de 
decisões proferidas em ações civis públicas coletivas ao território da 
competência do órgão judicante.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.956.632/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022)
 

Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento 
deste Tribunal Superior a respeito da matéria acima mencionada, incide a Súmula 
83/STJ.

Também ficou asseverado que, em relação aos danos morais, com base na 
alegação de violação aos arts. 186, 188, 421, 422, 476, 927 e 944 do CC/2002, verifica-
se que o conteúdo normativo dos referidos dispositivos legais não foi objeto de debate 
pelo Tribunal de origem. Dessa forma, não tendo sido enfrentada a questão 
relacionada aos artigos apontados como violados pelo acórdão recorrido, fica obstado 
o conhecimento do recurso especial pela ausência de prequestionamento. Assim, 
havendo compatibilidade lógica no presente caso, incidem as Súmulas 282 e 356 do 
STF.

Ademais, "esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam expressamente 
discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n. 
2.059.677/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe 
de 30/6/2022).

Impende registrar que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a falta 
de prequestionamento impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na 
alínea c do permissivo constitucional.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA 
C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
AUTORA.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
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fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do 
acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a 
Corte Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
3. A ausência de enfrentamento, pelo Tribunal de origem, da tese de que o 
dano moral seria in re ipsa impede o acesso à instância especial, porquanto 
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula 282 e 356 do STF, aplicável por analogia.
4. Os óbices das Súmulas 282/STF e 283/STF aplicam-se indistintamente 
aos recursos especiais apresentados com fundamento na alínea 'a' e na 
alínea 'c' do permissivo constitucional, restando prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial alegado.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.970.022/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022 - 
sem grifo no original)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Por fim, em relação à majoração dos honorários recursais requerida pela 
parte agravada, é preciso frisar que este Tribunal Superior possui entendimento 
jurisprudencial firmado no sentido de considerar indevida a fixação de verba honorária 
recursal no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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